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Muito influi na análise da situação de uma empresa o que ela tem como futura receita ou como futuro custo ou perda.

Muitos são os fatos que são “potenciais”, ou seja, que já estão em vias de acontecer, embora ainda não tenham acontecido.

A escrita contábil, ao omitir tais registros, por não ser sugerido que os mesmos sejam feitos, nem obrigados por lei, pode prejudicar a análise das situações.

Muitos fatos contratados não possuem o registro dos mesmos, porque estes não se enquadram, até efetivados os fatos, nos grupos tradicionais de classificação do ativo, sugeridos pela lei e por normas contábeis.

Ocorre que o contratado já é um caminho de acontecimento e a falta de escrituração disto é uma lacuna, uma porta aberta a falta de exatidão e de sinceridade dos balanços.

Tudo isso ocorre por não se ter imposto por lei as contas de compensação, quando se tratou de legislar, intrometendo-se no campo contábil.

Desde o século XVII, na França, tais contas nasceram para registrar “tudo” o que pode acontecer em decorrência de: avais, endossos, fianças, penhores, locações, arrendamentos etc.

Tais recursos de escrituração foram os que geraram as chamadas “contas de ordem”, depois denominadas “contas de compensação”.

Foram exigidas exatamente para que não se escondessem os compromissos pendentes.

Assim, por exemplo, contabilmente os contratos devem ser registrados em Contas de Compensação por representarem potencialidades de acontecimentos, segundo estabelece a NBC T 2.5 do Conselho Federal de Contabilidade e as adota, a Instrução Normativa nº. 305 da Comissão de Valores Mobiliários, por representarem fatos futuros.

Tais registros são elementos preciosos de controle, de natureza dinâmica, produzindo saldos que permitem acompanhar a evolução patrimonial, fato que simples peça de literatura não substitui.

As ditas “Notas Explicativas”, peças de literatura apenas, sem força contábil, sem acompanhamento dinâmico dos fatos, sem recursos técnicos, de forma alguma substituem as contas de compensação.

